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Resumo. A modelagem de bacias hidrográficas é utilizada no gerenciamento 
dos recursos hídricos com o objetivo de compreender como diversos fatores 
ambientais presentes na bacia hidrográfica que afetam a disponibilidade e a 
qualidade da água. A modelagem de uma bacia hidrográfica é o ponto de 
partida para estudos referentes à dinâmica ambiental da mesma, possibilitan-
do o melhor gerenciamento e aproveitamento de seus recursos naturais. Nes-
te trabalho faremos uma breve discussão sobre as contribuições da modela-
gem hidrológica no planejamento e gestão de bacias hidrográficas, com o 
objetivo de demonstrar como esta ferramenta vem se tornando uma ótima 
alternativa para gestão ambiental, com auxílio das geotecnologias. Aprender 
a modelar é, antes de tudo, aprender a observar, a notar detalhes e a questio-
nar. A questão dos recursos hídricos é, sem dúvida, fascinante e essencial 
para os dias de hoje, dada a necessidade cada vez maior de exploração desses 
recursos. A modelagem hidrológica surge como uma ferramenta capaz de 
antecipar acontecimentos e apontar alternativas que conduzam à manutenção 
da capacidade produtiva do ambiente. 

Palavras-chave: Modelagem hidrológica; geotecnologia; gestão; bacia hi-
drográfica. 

Abstract. The watershed modeling is used in the management of water re-
sources in order to understand how various environmental factors present in 
the watershed that affects the availability and quality of water. The modeling 
of a watershed is the starting point for studies related to the same environ-
mental dynamics, enabling better management and utilization of natural 
resources. In this work we use we will briefly discussion about the contribu-
tions of hydrological modeling in planning and watershed management in 
order to demonstrate how this tool has become a great alternative to envi-
ronmental management, with the aid of geotechnology. Learning the model 
is first of all learn to observe, to notice details and questioning. The issue of 
water resources is not fascinating and essential for today doubt, given the 
increasing need for resource exploitation. The hydrologic modeling emerges 
as a tool to anticipate events and identify alternatives that lead to the mainte-
nance of the productive capacity of the environment. 
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Introdução 

Um modelo é a representação con-
ceitual de um fenômeno e geralmente se 
refere a apenas algum aspecto do fenôme-
no. Um modelo hidrológico pode ser defi-

nido como uma representação matemática 
do fluxo de água e seus constituintes sobre 
alguma parte da superfície e/ou subsuperfí-
cie terrestre (Rennó e Soares, 2008). 

A modelagem de bacias hidrográfi-
cas vem se tornando uma ferramenta essen-
cial para o manejo dos recursos hídricos no 
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Brasil. A modelagem de bacias hidrográfi-
cas é utilizada no gerenciamento dos recur-
sos hídricos com o objetivo de compreender 
como diversos fatores ambientais presentes 
na bacia hidrográfica afetam a disponibili-
dade e a qualidade da água. Os objetivos de 
um sistema de gestão dos recursos hídricos 
são particulares para cada região, sendo 
assim, as ferramentas de modelagem devem 
ser selecionadas de acordo com as caracte-
rísticas da área de interesse e os objetivos 
propostos (Cercuci e Mancuso, 2007). 

Compreendendo que a gestão do 
território pode orientar o melhor uso do 
ambiente, modelos hidrológicos são impor-
tantes, pois podem simular a vazão e a qua-
lidade da água dos rios por longos períodos 
de tempo. Esse tipo de análise permite a 
avaliação simultânea da disponibilidade de 
água e a sua qualidade de acordo com vá-
rios cenários de regimes de fluxo, regras de 
operação de transposições de água e des-
carga de efluentes, assim como mudanças 
de uso e ocupação do solo na bacia hidro-
gráfica (Cercuci e Mancuso, 2007). 

O objetivo deste trabalho é discutir 
da relação entre a modelagem hidrologica e 
sua contribuição para a gestão ambiental do 
territorio. 

A Geografia é a ciência que fornece 
as bases teórico-metodológicas para as geo-
tecnologias, e através do estudo da realida-
de definida pelo espaço geograficamente 
construído traz a necessidade do auxílio de 
um ferramental de apoio que seja significa-
tivo, uma vez que o avanço tecnológico tem 
causado maior influência na pesquisa geo-
gráfica, estando relacionado ao aparecimen-
to das geotecnologias, em destaque dos 
Sistemas de Informação Geográfica - SIG e 
do Sensoriamento Remoto, sendo esta uma 
tecnologia que fornece grande parte dos 
dados para o estudo dos fenômenos espaci-
ais. Mas é importante ressaltar que essas 
geotecnologias não valem apenas por si sós, 
estão inseridas em seus contextos e devem 
ser utilizadas de forma ética entre as ações 
humanas e o respeito ao meio ambiente 
(Fitz, 2008). 

As geotecnologias têm se mostrado 
como ferramentas eficientes de auxílio à 
gestão de recursos hídricos. As imagens de 
satélite e arquivos digitais em diferentes 
formatos, entre os quais os shapefiles, são 
fontes de dados indispensáveis, permitindo 

menor custo e redução de tempo em traba-
lhos de campo para estudos de recursos 
hídricos (Silva Neto et al., 2013). 

Uma definição ampla e universal 
aborda o SIG como sendo um sistema inte-
grado para capturar, armazenar, manipular, 
analisar e exibir informações referentes às 
relações de natureza geográfica (Rezende, 
2002). Um SIG tem a capacidade de pro-
cessar dados gráficos e não gráficos (alfa-
numéricos), com ferramentas de análise 
espacial e modelagem de superfícies (Col-
lischonn, 2000). 

Atualmente, existem vários softwa-
res disponíveis para o tratamento das in-
formações espaciais e para a aplicação das 
técnicas de geoprocessamento, tanto gratui-
tos como comerciais. Entre os mais conhe-
cidos, está o ArcGIS (ESRI), que possibilita 
a extração de dados do terreno de modo 
manual ou automático para análises mais 
específicas em relação às bacias hidrográfi-
cas. 

A modelagem de uma bacia hidro-
gráfica é o ponto de partida para estudos 
referentes à dinâmica ambiental da mesma, 
possibilitando o melhor gerenciamento e 
aproveitamento de seus recursos naturais. 

Nessa perspectiva inclui-se o supor-
te dado pelas geotecnologias, que permitem 
o levantamento/elaboração, análise e exe-
cução, armazenamento e publicação dos 
dados ou informações geoespaciais gerados 
pelos diversos processos de modelagem 
hidrológica, já elaborados ou em fase de 
elaboração, ferramental digital intrínseco ao 
próprio planejamento territorial, conforme 
as normatizações e padronizações levanta-
das pela Infraestrutura Nacional de Dados 
Espacial - INDE (Decreto nº 6.666/2002). 

Modelos hidrológicos utilizam da-
dos de precipitação, temperatura, uso e 
ocupação do solo, tipo do solo, relevo, entre 
outros parâmetros, para simular a fase ter-
restre do ciclo hidrológico e a massa de 
poluentes levada até os rios através do es-
coamento superficial (Cercuci e Mancuso, 
2007). 

Para desenvolver o presente traba-
lho foi realizado um levantamento biblio-
gráfico e uma revisão teórica sobre os te-
mas tratados. Este levantamento bibliográ-
fico contou com pesquisa em artigos cientí-
ficos, monografias, sites especializados, 
livros que tratam sobre o tema, entre outros, 
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que sirvam de embasamento para discussão 
sobre a modelagem hidrológica, análise e 
gestão ambiental, gestão de recursos hídri-
cos. Levantamento e análise documental, de 
acordo com Cellard (2008), correspondem 
aos resquícios do passado, é tudo o que 
serve de testemunho. Neste estudo, a análi-
se documental enfocará os documentos 
públicos presentes em arquivos governa-
mentais (federal, estadual e municipal). 

Modelagem hidrológica e gestão am-
biental 

Uma bacia hidrográfica é um siste-
ma que compreende um volume de materi-
ais, em sua maioria sólidos e líquidos, de-
limitado interno e externamente por todos 
os processos que a partir do fornecimento 
de água pela atmosfera, interferem no fluxo 
de matéria e energia de um rio ou de uma 
rede de drenagem. Esta abrange todos os 
espaços de circulação, armazenamento, e de 
saídas de água e do material por ela trans-
portado, que mantém relações com esses 
canais (Rodrigues e Adami, 2005). 

A análise de bacias hidrográficas 
passou a apresentar caráter mais objetivo a 
partir de 1945, com a publicação do traba-
lho do engenheiro hidráulico Robert E. 
Horton que procurou estabelecer as leis dos 
desenvolvimentos dos rios e suas bacias. É 
a ele a quem se deve a abordagem quantita-
tiva das bacias de drenagem (Christofoletti, 
1980). Analisar uma bacia hidrográfica sob 
o enfoque ambiental, significa considerar 
que se trata de uma totalidade sistêmica, 
formada pela interação e articulação de 
diversos sistemas ambientais (Rodriguez et 
al., 2001). 

As bacias hidrográficas estão inter-
ligadas pelos divisores topográficos, for-
mando uma rede em que cada um deles 
drena água, material sólido e dissolvido 
para uma saída comum, que pode ser outro 
rio de hierarquia igual ou superior, lago, 
reservatório ou oceano. É importante perce-
ber que as bacias hidrográficas integram 
uma visão conjunta das condições naturais e 
das atividades humanas nela desenvolvidas 
(Cunha e Guerra, 2000). 

Uma das preocupações mais recen-
tes da Geografia é com a construção de uma 
conceituação de território que leve em con-
sideração a ação de seus atores, o ser hu-

mano em sociedade, promotor de transfor-
mações na via do sistema econômico, da 
política e estabelecimento de instituições. 
No bojo deste modo de repensar o território 
há, também, a necessidade de se incluir a 
natureza enquanto uma de suas partes inte-
grantes, mas, evitando-se cair numa redu-
ção do conceito a ecossistemas regidos por 
leis naturais. 

O território, conceito bem conheci-
do pelos geógrafos, permite analisar as 
repercussões da organização e dos funcio-
namentos sociais e econômicos sobre o 
espaço considerado. 

A modelagem entendida como a 
criação de representações da superfície 
física ou artificialmente criadas através de 
processos matemáticos, há novos bancos de 
dados de organização e armazenamento de 
uma base de informações alfanuméricas, 
raster ou vetoriais, de fácil manuseio e se-
gurança que sirva de subsidio em analises 
de bacias hidrográficas de impactos ambi-
entais entre outros. 

O uso integrado das geotecnologias 
potencializa sua contribuição como suporte 
à tomada de decisão durante o diagnóstico 
do cenário geoambiental atual, bem como 
para seu prognóstico projetando cenários 
futuros que em conjunto podem nortear 
ações de controle do uso e ocupação do 
solo. 

A política ambiental no Brasil vem 
passando por inúmeras mudanças no âmbito 
de sua legislação e estrutura administrativa, 
caracterizando uma nova gestão do meio 
ambiente, principalmente após a formula-
ção da Política Nacional do Meio Ambiente 
em 1981 (Lei nº 6.938/1981) e da Constitu-
ição Federal de 1988. 

A gestão ambiental no Século XXI 
está voltada para políticas públicas que 
levem em consideração não só a prote-
ção/conservação ambiental, mas também o 
desenvolvimento regional a partir da condi-
ção da existência humana em suas peculia-
ridades e com problemáticas ambientais, 
sociais, culturais e políticas buscando uma 
melhor qualidade de vida para a população. 
A ideia de sustentabilidade que se torna 
necessária é a de que as riquezas naturais 
possam ser bem aproveitadas sem degradar 
tanto a natureza e possam trazer desenvol-
vimento. A sociedade do consumo sabe 
como produzir de modo sustentável, só não 
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o faz por questões econômicas, por falta de 
uma política normativa fiscalizadora efetiva 
e também pela ausência de divulgação dos 
conhecimentos científicos. 

A gestão ambiental consiste na ad-
ministração dos recursos ambientais por 
meio de ações técnicas e institucionais, 
investimentos econômicos e o uso do apara-
to jurídico, com a finalidade de manter ou 
recuperar a qualidade de recursos e desen-
volvimento social (Nobre e Garcia, 2013). 

A gestão ambiental é assumida de 
maneira diferenciada pelos atores sociais e 
econômicos que intervém nesse processo. 
Ela conduz a visualização de pelo menos 
três enfoques: o poder público, com o papel 
de dirigir, conduzir e incentivar o processo 
de gestão; o da empresa, com o papel de 
aperfeiçoar e maximizar a eficiência, a efi-
cácia e a efetividade econômica; e a socie-
dade civil e em particular os grupos e as 
comunidades sociais com o papel de poten-
cializar a apropriação da natureza para ga-
rantir as suas necessidades básicas e sua 
lógica cultural, sob uma base geral da ação 
coletiva desenvolvida pelos indivíduos. 

Almeida (2002) afirma que de uma 
forma geral, as teorias desenvolvimentistas, 
sejam neoliberais ou marxistas tem suas 
bases nas sociedades ocidentais e tem como 
objetivo propor ou “impor” modelos para o 
conjunto do mundo. De acordo com o autor, 
a ideia mestre de desenvolvimento socioe-
conômico é provocada pelos avanços teóri-
co-científicos, assegurando o próprio cres-
cimento e o progresso das virtudes huma-
nas, das liberdades e dos poderes dos ho-
mens. 

O planejamento do uso do solo sob 
a perspectiva ambiental pode ser tomada 
como um substrato das atividades humanas 
que nele se assentam e nele se desenvolvem 
buscando melhor qualidade de vida. O obje-
tivo de planejamento de uso do solo é orien-
ta os instrumentos metodológicos adminis-
trativos, legislativo e de gestão para o de-
senvolvimento de atividades num determi-
nado espaço e tempo, incentivando a parti-
cipação institucional e dos cidadãos (Vas-
concellos et al., 2013). 

A mobilização na gestão de recur-
sos hídricos ocorreu principalmente por 
causa do crescimento econômico e popula-
cional. A partir da década de 1950 houve 
grandes incentivos em industrialização e 

urbanização, o que levou ao inicio da crise 
ambiental, como resultado da degradação 
das condições de vida da população e dos 
sistemas naturais (Ruhoff, 2004). 

Para Hidalgo (1992), qualquer alte-
ração das propriedades físicas, químicas ou 
biológicas dos recursos naturais renováveis 
(solo, vegetação, ar, água, fauna), causada 
por alguma forma de energia ou elementos 
produzidos por atividades humanas é capaz 
direta ou indiretamente, de criar condições 
nocivas à saúde do homem, a sociedade e 
aos recursos naturais. 

No Brasil, a gestão ambiental de re-
cursos hídricos inicia-se praticamente com 
a aprovação da lei nacional de recursos 
hídricos em 1997 (Lei nº 9.744/1997) e pela 
implantação de um sistema nacional de 
gerenciamento desses recursos, tendo a 
crescente preocupação com os problemas 
relacionados com a degradação dos recur-
sos naturais e em particular com a degrada-
ção dos recursos hídricos no Brasil (Vieira 
e Ribeiro, 2010). Tem levado as entidades 
governamentais dedicadas a o planejamento 
e a gestão ambiental a concentrarem esfor-
ços na elaboração de projetos voltados ao 
equacionamento dos problemas associados 
ao uso múltiplo do recurso água. 

De acordo com Beneti (1993) e 
Lanna (1993), a gestão de recursos hídricos 
fluviais vem sendo colocada como fator 
estratégico na política governamental de 
meio ambiente e de desenvolvimento devi-
do ao elevado grau de alteração dos geos-
sistemas e ecossistemas fluviais ocasiona-
dos pelas atividades socioeconômicas. Es-
sas atividades por não terem sido coordena-
das de maneira planejada, vêm comprome-
tendo continuamente a disponibilidade e 
qualidade dos recursos hídricos. 

A bacia hidrográfica tem sido ado-
tada como unidade de planejamento e ges-
tão em inúmeras pesquisas por permitir à 
análise dos fatores físicos circunscritos a 
sua área de drenagem e correlacioná-los 
com fatores de ordem antrópica. Nesse 
novo contexto as geotecnologias se encai-
xam com grande potencial de integração de 
dados subsidiando analises da paisagem em 
bacias hidrográficas. Considerando as alte-
rações ambientais, se torna relevante para a 
geografia produzir informações que auxili-
em no planejamento do uso e ocupação 
territorial (Leite et al., 2014). 
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A realização de estudos voltados ao 
planejamento e gestão ambiental utilizam as 
bacias hidrográficas como unidade espacial 
de análise e são reconhecidas por Lanna 
(1995) como unidades ideais para a prática 
de gestão e planejamento ambiental por 
possibilitarem um estudo integrado do mei-
o. Assim, as geotecnologias podem fornecer 
contribuições ao estudo das práticas sociais 
e do seu relacionamento com a dinâmica 
física e biológica do ambiente em que a 
sociedade se insere. 

O conceito de bacia hidrográfica 
como unidade de planejamento e gestão 
ambiental é resultado do conhecimento das 
relações entre as características físicas de 
uma bacia de drenagem e a quantidade e 
qualidade das águas que chegam ao corpo 
hídrico, por outro lado as características de 
um corpo hídrico refletem as de sua bacia 
de drenagem, levando também em conside-
ração todas as características químicas e 
biológicas do corpo hídrico (Araújo et al., 
2009). 

Para um fim de planejamento e ges-
tão, pensar a bacia hidrográfica como uni-
dade possibilita uma melhor leitura do qua-
dro de potencialidades e fragilidades de 
uma paisagem por meio do diagnóstico 
ambiental (Rufo e Cristo, 2014). 

As bacias hidrográficas podem ser 
tratadas como unidades geográficas onde os 
recursos naturais se integram. Nessa con-
juntura ocorre a possibilidade de um estudo 
integrado dos elementos que formam a pai-
sagem (geologia, geomorfologia, pedologia, 
biogeografia e atividades antrópicas) e que 
as mudanças bruscas ou gradativas em al-
gumas dessas áreas, acarretará na funciona-
lidade do sistema, que busca sempre um 
equilíbrio entre a entrada e a saída de ener-
gia pelo fluxo hídrico (Teodoro et al., 
2007). 

É dentro desse contexto que enten-
demos a modelagem como uma ferramenta 
que auxilia na gestão dos recursos hídricos, 
de forma a adequar a utilização dos recur-
sos, o controle e a proteção do meio e regu-
lar a prática, o uso, o controle e a conserva-
ção dos recursos (Ruhoff, 2004). 

O desenvolvimento de estratégias 
de modelagem voltadas para atender os 
problemas identificados pelos comitês de 
bacias hidrográficas, por exemplo, é crítico 
para o sucesso no processo de modelagem. 

Existem inúmeras ferramentas de modela-
gem disponíveis. Essas ferramentas podem 
ser utilizadas de forma integrada para ofe-
recer uma estratégia de modelagem que seja 
eficiente do ponto de vista econômico e da 
qualidade ambiental. 

Considerações finais 

O modelo hidrológico pode ser a-
plicado na gestão dos recursos hídricos, 
contribuindo para o planejamento da agri-
cultura irrigada de uma bacia hidrográfica, 
simulando diferentes cenários de usos cons-
trutivos, possibilitando o uso racional da 
água na bacia. 

Considerando o caráter interdisci-
plinar das aplicações do Sistema de Infor-
mação Geográfica, a diversidade de concei-
to é bastante evidente, em particular a “Ci-
ência da Geoinformação” vem produzindo 
modelos matemáticos que muitas vezes são 
apropriados por diversos campos do conhe-
cimento. A partir da criação de um sistema 
de modelagem, sua implementação é facili-
tada já que tanto a estrutura do banco de 
dados quanto os métodos e funções neces-
sárias já estão especificados. 

Aprender a modelar é antes de tudo, 
aprender a observar, a notar detalhes e a 
questionar. A questão dos recursos hídricos 
é sem dúvida fascinante e essencial para os 
dias de hoje, dada à necessidade cada vez 
maior de exploração dos recursos. A mode-
lagem hidrológica surge como uma ferra-
menta capaz de antecipar acontecimentos e 
apontar alternativas que conduzam à manu-
tenção da capacidade produtiva do ambien-
te. 

As tecnologias de geoprocessamen-
to mostraram-se alternativas viáveis, de 
baixo custo e menor tempo para a obtenção 
dos dados da bacia em relação aos métodos 
de levantamentos convencionais. 

Em cada sistema ambiental, sejam 
os geossistemas ou os ecossistemas, é pos-
sível aprender características assumidas 
pela projeção das relações internas, dentro 
de uma visão de totalidade. O nível de re-
sistência, a autorregulação, a vulnerabilida-
de e a capacidade de suporte são caracterís-
ticas intrínsecas a análise de sistemas. A 
utilização dessa abordagem nos diagnósti-
cos ambientais de bacias hidrográficas pode 

Rev. Bras. Gest. Amb. Sustent., 2014, v. 1, n. 1, p. 14-21. 



20 Silva, M. A. 
 

ajudar sobremaneira na condução do plane-
jamento e tomada de decisão. 
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